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SOBRE OS BASTIDORES DO PROCESSO DE FORMULACAO DE pOLíTICAS
PÚBLICAS: consideracóes acerca da saúde bucal no Brasil

Danielle do Valle Garcia
Minislério da Saúde

SOBRE OS BASTIDORES DO PROCESSO DE FORMULACAo DE POlíTICAS PÚBLICAS: conslderacóes acerca da
saúde bucal no Brasil
Resumo: Este trabalho trata do processo de forrnulacáo de políticas específicas, no contexto da política de saúde.
Busca compreender o processo de construcáo da Política Nacional de Saúde Bucal no período de 2000 a 2004, visando
identificar os elementos que possam ter contribuído no processo. O estudo possibilitou comparar dais processos de
forrnulacáo de políticas distintos, a saber: a entrada da saúde bucal no PSF e a Política Nacional de Saúde Bucal Brasil
Sorridente. No primeiro momento, a política foi forjada aproveitando as janelas de oportunidades abertas pela énfase na
atencáobásica e na adocéodo PSF nas instancias superiores. No segundo momento, ao ccntrárlo, um grupo com forte
matiz político-partidário formulou um projeto político para a saúde bucal, ainda fora do es paco institucional do governo.
Uma vez ocupado esse espaco, o que envolveu uma articulacáo direta com a Presidencia da República, deu-se a forma
da Política nacional de Saúde Bucal.
Palavras-chave: Políticas públicas, políticas de saúde, saúde bucal.

THE BACKSTAGE OF THE FORMULATION PROCESS OF PUBLlC POLlCIES: considerations aboutoral health in brazil
Abstract: This work is about the process of specific policies formulation, on the context of the politics health. It searches
to understand the construction process of National Politics of Oral Health on the period from 2000 to 2004, aiming to
identily elements that may have contributed on the process. The study allowed to compare two distinct processes ot
policies formulation to know: The entry of oral health on PSF and the National Politics of Oral Health "Brasil Sorridente".
On a first moment, the policy has been forged taking advantage of the open opportunities by the emphasis on basic
attention and adoption of PSF on superior instances. On a second moment, on the contrary, a strong partisan political
group formulated a politic project tor oral health, still out ot govern institutional space. This space once occupied which
involved a direct articulation with the Presidency of the Republic, which developed for the National Politics of Oral Health.
Key words: Public poücies, health polícles, oral heallh.
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1 INTRODUc;AO

A revisáo da literatura aponta que diferentes
autores vérn trabalhando quest6es no campo
da análise histórica dos servícos odontológicos
prestados no Brasil (CÓRDON, 1998; CUNHA, 1952;
MOREIRA, 1999). Alguns estudam os diferentes
conceitos de Odontologia em Saúde Coletiva e
os caminhos percorridos para a consolidacáo da
profissáo (BOTAZZO,1992; CHAVES, 1977). Outros
avaliam a inclusáo da saúde bucal em programas
especlficos, como no Programa Saúde da Familia
- PSF (ZANETTI, 2001; CALADO, 2002). Contudo,
percebemos um vazio de procucao que analisasse o
processo no qual a saúde bucal ve m-se constituindo
enquanto polltica e que desse conta de responder,
pelo menos em parte, a nossas inquietacóes sobre
o processo de forrnulacáo.

Propomos compreender o processo de
construcao da Polltica Nacional de Saúde Bucal
no contexto da politica do SUS. Escolhemos olhar
a polltica através do ator institucional especifico
- o Ministerio da Saúde, pois o Executivo Saúde
no Governo federal desempenha um papel
extremamente relevante na formulacáo da politica
de saúde e na politica de saúde bucal. Neste sentido,
olhar a tormuíacáo da politica desde o ánqulo desse
ator institucional pode ser uma primeira aproxímacáo
para identificar os elementos que possam ter
contribuido no processo, buscando os outros atores
envolvidos, quais as principais acóes e estrategias
desenvolvidas por eles e seus desdobramentos na
tormuíacáo da polltica.

Tendo em vista a pequena bibliografia sobre
a polltica de saúde bucal na perspectiva que
adotamos, vale ressaltar que este trabalho nao trata
de um estudo aprofundado, mas pode-se dizer que,
na prática, a presente investiqacáo assumiu um
caráter exploratório sobre o assunto.

O desenho metodológico deste estudo incluiu
tres etapas. A primeira consistiu na identificacáo dos
documentos publicados pelo Ministerio da Saúde.
Esses documentos foram coletados através do site
do MS e de informantes privilegiados.

De imediato, tres marcos chamaram a atencáo
na primeira visualizacáo: a entrada da saúde bucal
no PSF, as Diretrizes da Polltica Nacional de
Saúde Bucal e o Programa Brasil Sorridente. Em
tuncao disto, decidimos que o periodo de análise
iria centrar o periodo pós-SUS, abrangendo os
tres momentos, que na hipótese da pesquisa eram
tidos como um processo continuo. Ou seja, o nosso
pressuposto inicial era de que a polltica tivesse sido
construida num processo linear Numa tentativa
de aproxírnacáo por datas, considerávamos a que
a "fecundacáo'' da politica teria acontecido no ano
de 2000, com a iniciativa de insercáo das equipes
de saúde bucal no PSF. O "ernbriáo", no inicio do
ano 2004, com a publicacáo das Diretrizes da
Polltica Nacional de Saúde Bucal e o "nascimento",
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no segundo semestre de 2004, com a críacáo do
Programa Brasil Sorridente. Vale sinalizar, que o
referido periodo abarcou parte do governo Fernando
Henrique Cardoso, parte do governo Lula e contou
com tres coordenacóes nacionais de saúde bucal.

Numa segunda etapa, realizamos análise dos
documentos oficiais e, posteriormente, elaboramos
um processo de entrevistas semiestruturadas com
os protagonistas do processo. Entrevistamos os
coordenadores nacionais da área de saúde bucal
que ocuparam o cargo no periodo de 2000 a 2004.
A escolha por entrevistar os coordenadores foi feita
porque eles foram atores efetivamente presentes
e capazes de resgatar a memória do processo
politico de tormuíacáo. A entrevista tinha, portanto,
o objetivo de elucidar algumas caracterlsticas quase
dos bastidores da politica.

No plano da análise, buscamos aprofundar
algumas das quest6es dos atores ou dos
documentos, na medida em que apareceram no
relato dos coordenadores.

Desta forma, o presente trabalho nao tem
a pretensáo de oferecer uma narrativa ampla do
processo de torrnulacao. Limitamo-nos, por uma
questáo do recorte escolhido, áquilo que foi evocado
por protagonistas dessa formulacáo de politicas
desde o MS.

No desenvolvimento do estudo, foi possivel
delimitar dois momentos bastante distintos no
processo de tormutacáo das politicas de saúde:
a insercáo da saúde bucal no Programa Saúde
da Familia e a construcáo da Politica Nacional de
Saúde Bucal. A partir dal, identificamos tres marcos
na trajetória da politica de saúde bucal.

O primeiro marco foi a edicáo da portaria GM/
MS n.? 1.444, de 28 de dezembro de 2000 (BRASIL,
2000), que estabeleceu as formas de insercáo das
equipes de saúde bucal no Programa Saúde da
Familia (PSF). O segundo marco foi a publicacáo
das Diretrizes da Polltica Nacional de Saúde Bucal
em janeiro de 2004 (BRASIL, 2004b), que aponto~
caminhos para reorqanízacao da saúde bucal
em todos os niveis de atencáo. E o terceiro foi a
construcao do Programa Brasil Sorridente (BRASIL,
2005), tarnbérn em 2004, que efetivou a saúde bucal
enquanto uma polltica pública de ámbito nacional.
Os marcos citados formam a espinha dorsal de
nossa investiqacáo.

2 A ~AÚDE BUCAL NA AGENDA DA ATENc;AO
BASICA

A portaria GM n.? 1.444 /2000 estipulou os
incentivos financeiros para as equipes de saúde
bucal no Programa Saúde da Familia (PSF).
Contudo, o Programa Saúde da Familia já estava
sendo implantado há sete anos, e a decisáo de
torná-Io um modelo substitutivo já havia sido tomada,
com a críacáo dos incentivos para a ampliacáo da
cobertura do programa. Para compreendermos o
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processo de elaboracao da portaría retomamos o
ano de 1995, momento da entrada de uma nova
coordenadora na Área Técnica de Saúde Bucal na
Secretaria de Políticas de Saúde (SPS) do Ministério
da Saúde. Trata-se de uma profissional com
experiencia nos servicos assistencials de saúde
bucal em cidade do interior, que havia chegado a
Brasilia por motivos particulares. Essa experiencia
parece ter sido importante para sua indicacáo para
o cargo de coordenador, que se encontrava vago.

Uma das primeiras acóes desenvolvidas pela
coordenacáo foi um levantamento epidemiológico
nas capitais brasileiras, para mapear a situacáo de
saúde bucal da populacáo.

De acordo com a entrevistada, o interesse
para o PSF surgiu das leituras que faziam sobre o
programa que estava em plena expansáo no pals
desde a sua criacáo, em 1994, e em resposta a
um "incómodo" gerado pelo fato dos odontólogos
nao estarem inseridos na equipe. A saúde bucal
nao possula, até entáo, orcarnento próprio, o que
para o corpo técnico que assumiu era uma questáo
relevante. O amadurecimento da possibilidade de
entrada da saúde bucal no PSF, prioridade para a
Secretaria de Políticas de Saúde, irnpulsionou a
busca por arnpliacáo de recursos durante todo o ano
de 1998 e 1999. Esse processo foi denominado pela
coordenadora de "periodo de arrumar a casa".

No relato da coordenadora, encontramos
pistas de uma certa conñquracao de como o problema
estava sendo formulado, o que Kingdom (1995)
chama de "stream do problema". A coordenacáo de
saúde bucal nao possuía a tormutacáo de um projeto
prévio claro. O silencio na fala da coordenacáo sobre
os modelos de assisténcia indica que nao havia
o objetivo de organizar propriamente um modelo
de assisténcia que desse conta dos problemas de
saúde bucal da populacao, que inclusive tinham sido
levantados no diagnóstico realizado em 1996. Desta
forma, a forrnulacáo do problema estava baseado na
criacao de algo que pudesse superar uma diterenca:
a orqanízacao de um espaco institucional.

Como nao possula alta centralidade, a
insercáo das equipes de saúde bucal no PSF nao
foi prevista no Plano Plurianual. Portanto, precisou
ser um processo negociado entre a coordenacáo
e o secretário de Políticas de Saúde. Segundo a
entrevistada, todo o processo de elaboracáo teve a
participacáo da equipe composta por cinco técnicos
e pelos integrantes do comité de assessoramento
que contribulram no desenho de diversos cenários
até se chegar a uma proposta satlsfatória dentro dos
limites financeiros estipulados pelo secretário de
Políticas de Saúde.

Após a definicáo dos valores a serem
repassados, partiu-se para a elaboracao das normas
para solícítacao dos incentivos para as equipes de
odontologia no PSF. Segundo essas normas, para
receber os incentivos, a habilitacáo do municipio
deveria ser aprovada pela Comissáo Intergestores

Bipartite (CIB) que remetia á Secretaria de Pollticas
de Saúde a relacáo dos municipios qualificados,
seguindo a mesma lógica do PSF.

A coordenadora relatou ter apresentado
a proposta para alguns atores, por sua própria
iniciativa, numa tentativa de garantir a adesáo
da classe odontológica, mas até entáo, nao havia
participacáo das entidades odontológicas no
processo.

É interessante notar que o desenho da equipe
de saúde bucal e dos modos de sua operacáo nao
estavam pré-definidos, mas foram sendo elaborados
no bojo das neqociacóes por recursos. É posslvel
reconstruir as opcóes estratégicas. Existiam duas
0P90es: estabelecer os incentivos de acordo com
o limite orcarnentário definido pela Secretaria de
Pollticas de Saúde, mesmo que ele acarretasse um
número de pessoas inadequadamente grande para
cada equipe de saúde bucal, ou se adiaria a críacao
dos incentivos até a obtencáo de recursos suficientes.
Assumiu-se a primeira opcáo com a expectativa de
conseguir mais recursos posteriormente.

l.ancada a portaría "financeira", foi elaborado
o Plano de Reorganiza9ao das A90es de Saúde
Bucal na Atencáo Básica, integrado á portaría n.?
267/01, de 6 de marco de 2001 (BRASIL, 2001), que
estabeleceu aquilo que poderla ser chamado de "a
regra do jogo".

Note-se que o Plano de Reorganiza9ao das
Acoes de Saúde Bucal é posterior ao desenho dos
esquemas básicos de funcionamento das equipes
e dos dispositivos de repasse de recursos através
dos incentivos. Ou seja, o conteúdo do projeto foi
elaborado após a construcáo de sua viabilidade.

Na visáo da coordenacáo, esse documento
era necessário, pois se tratava de uma "política
nova" dentro de uma estrutura que já existía (o
PSF), ofertada a uma categoria que historicamente
organizava seu processo de trabalho num espaco
fechado e isolado, que é o consultório. A nova
proposta demandava um novo modo de atuacáo
profissional, abrangendo diferentes conhecimentos,

[...] dentro da filosofia do saúde
da família, que trabalhava com a
universalidade, equidade, integralidade,
enquanto a odontologia trabalhava
dentrode um consultório, sem participar
de planejamento, deagüesdeadscricáo
de clientela." (BRASIL, 2001).

Abril de 2001 foi o mes que, segundo a
coordenadora, de fato comecou o processo de
habilitacáo dos municipios. Nesse periodo se
afirmou o que a coordenacao receava ocorrer Foram
encontradas dificuldades na irnplantacáo de equipes
de modalidade 2 (composta por Odontólogo, Técnico
de Higiene Dental eAuxiliarde Consultório Dentário),
pois nao existiam profissionais qualificados na área
técnica. Outras dificuldades surgiram no momento da
irnplantacáo, como a alta rotatividade de cirurqióes-
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dentistas e a exigencia de curso de torrnacáo para
os auxiliares de consultório dentário (ACD) por parte
do Conselho Federal de Odontologia (CFO).

As dificuldades apontadas pela coordenadora
sao, em grande parte, reflexo da sítuacao na qual
se encontrava a área de saúde bucal. O número
de técnicos era pequeno, nao existía orcarnento
próprio, o cargo de coordenador da Área Técnica
estava desocupado no momento em que ela
assurniu. Esses fatores sao indicadores de uma
baixa centralidade na agenda.

Desta forma, a entrada da saúde bucal no PSF
representou o aumento da centralidade na agenda
da atencao básica, na medida em que ela colou
em problemas centrais da agenda do Executivo
da Saúde (BAPTISTA, 2003) por um processo de
subordinacáo, ou seja, a saúde bucal se encaixou
no PSF através de uma janela de oportunidades.
Por outro lado, a entrada na agenda nao garantiu
a centralidade para a saúde bucal, pois todos os
arranjos institucionais utilizados sao os mesmos do
PSF, e nestes arranjos há uma prioridad e menor
para saúde bucal do que para os outros.

Apesar de a coordenacao acreditar que tudo
era novo, quando olhamos para os dispositivos
institucionais, encontramos os mesmos que já eram
utilizados na política maior de descentralizacáo:
a habilitacáo dos municipios e a norrnatízacao vía
portarías. Náohouve, pois, ínovacáonos instrumentos
adotados pela política. O PSF caracterizou-se
por ser uma politica elaborada para incentivar os
municipios a implantá-Ia através de um dispositivo
financeiro que aumenta conforme a arnpliacáo da
cobertura. No caso da saúde bucal, esse dispositivo
nao esteve presente, uma vez que os incentivos nao
sao alterados conforme a ampliacáo da cobertura.
É posslvel considerar que a aposta do Executivo
Saúde no crescimento da saúde bucal foi feita em
menor escala do que para o PSF.

Por sua vez, na análise desse processo, nao
se identificou um cenário de disputa com atores
externos, mas sirn, uma neqociacáo a partir de um
nicho de oportunidade, e neste caso, a coordenacáo
assumiu a postura de mediadora entre a oportunidade
apresentada e o movimento da categoria.

3 A pOLíTICA NACIONAL DE SAÚDE BUCAL
BRASIL SORRIDENTE

Poderlamos pensar que a proposta do
Brasil Sorridente decorreu naturalmente dos
desenvolvimentos lnstituclonals da politica de
entrada da saúde bucal no PSF Entretanto, neste
estudo nao conseguimos encontrar com clareza
elementos de continuidade entre estas duas pollticas
no plano institucional. Ao contrarío, encontramos
discursos e falas que ressaltavam o hiato existente
entre as polfticas. Isto nao implica, necessariamente,
descontinuidade do debate que vinha sendo feito
por atores externos ao Ministério da Saúde.
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Durante entrevista com o coordenador de
saúde bucal da gestao Lula, identificamos que,
aparentemente, parte desse debate se aglutinou em
torno dos grupos que participaram da construcao
do programa do governo. De fato, o processo
desta candidatura contou com a artícuíacáo de
trabalhadores da área odontológica e demais
profissionais de saúde, alguns com experiencias
em prefeituras do Partido dos Trabalhadores (PT)
e outros vindos diretamente do debate acadérnlco
e que se incumbiram da elaboracao do programa
de governo. Portanto, foi através da rnobilizacáo
de um partido político que se organizou o projeto
apresentado na instituicáo.

Com a vltória do presidente, esse grupo
articulado se colocou para detalhar as linhas de acáo
do Executivo na área da saúde bucal. Foi realizada
uma série de reunióes com os partidos da base
de sustentacao (PT, PSB e o PC do B). Conforme
relatado em entrevista, um dos encontros realizado
em Sao Paulo reuniu cerca de 100 pessoas de
diferentes áreas de torrnacáo com alguma discussáo
na saúde bucal e que participaram da plenaria,
lancando as bases para o trabalho que seria
desenvolvido. A slntese do encontro ficou registrada
num documento chamado Fome Zero e Boca Cheia
de Dentes (BRASIL, 2002), proposta para a saúde
bucal no governo Lula, dirigida á equipe de transícao.

Chama a atencáo nesse documento a tentativa
quase caricatural, já indicada no titulo, de estabelecer
a relacao entre a proposta saúde bucal ao Programa
Fome Zero, que parecía ser o programa prioritário
do governo recém-eleito. Busca dessa forma,
angariar o apoio direto do futuro presidente, mais
do que articular-se no conjunto da proposta para o
SUS. No mesmo sentido, o documento apresenta as
propostas de acóes a serem desenvolvidas na saúde
bucal, bem como identifica o perfil considerado
adequado para conduzir a política de saúde bucal no
novo governo. Trata-se, pois, de um documento feíto
no contexto da disputa politica de um grupo pelo
espaco institucional no qual se faria a torrnulacao da
politica de saúde bucal.

O documento mostra a existencia de uma
articulacáo de profissionais de saúde e de saúde
bucal no ámbito do PT (e de sua base aliada),
com um projeto político que situava a saúde bucal
no conjunto de uma perspectiva da saúde, dentro
de um conjunto de uma perspectiva mais geraL E
que pautava como elemento central nao apenas a
definicáo de propostas especificas, como a suqestáo
de nomes para os cargos e a proposta de uma
maior visibilidad e para a polltica. Essa articulacáo
é confirmada também pela fala do coordenador,
durante a entrevista.

A demanda desse grupo foi atendida. Logo
após a posse do presidente Lula foi feita uma série
de aíteracóes de estrutura no interior do Ministério
da Saúde. No bojo dessas mudancas foi pactuada
a transtorrnacao da Área Técnica de Saúde Bucal
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para Coordenacáo Nacional de Saúde Bucal, que
permaneceu na hierarquia institucional subordinada
ao Departamento de Atencáo Básica, que por sua
vez está subordinado á Secretaria de Atencáo á
Saúde.

Esta mudanca de nomenclatura parece ter
para o coordenador grande importancia, na medida
em que, em sua fala, pontua essa alteracao como
a primeira neqociacáo feita com o ministro. Por sua
vez, podemos observar que a agenda da saúde
bucal proposta, é muito mais ampla do que a agenda
da atencao básica, á qual ela estaria subordinada.
Há evidéncias na própria fala do coordenador que
mostram um alcance e um poder de relacao maior
que nao é restrito a essa aparente institucionalizacáo.
Ou seja, a subordinacáo no organograma, neste
caso, nao reflete a insercáo real. Em outros termos,
ao virar coordenacáo, a saúde bucal nao foi
"aprisionada" num órqáo da estrutura administrativo­
burocrática do Ministério da Saúde.

A producáo normativa da nova Coordenacáo
cresceu muito durante o ano de 2003 e inicio
de 2004. Os primeiros esforcos, contudo, foram
no sentido de retorcer as iniciativas implantadas
nas gestoes anteriores: os valores dos incentivos
financeiros para as acóes de saúde bucal no ámbito
do PSF foram reajustados pela primeira vez desde
o ano 2000, e as regras que delimitavam o número
de equipes de saúde bucal foram flexibilizadas.
Por sua vez, alguns novos elementos foram
introduzidos na atencao básica em odontologia,
como o procedimento de moldagem, adaptacáo
e acompanhamento para prótese, indicando um
enriquecimento desse nivel de atencao, coerente
com os principios constitucionais do SUS.

No processo da forrnulacáo da politica, mais
importante do que esses passos foi a publicacáo, em
janeiro de 2004, das Diretrizes da Polltica Nacional
de Saúde Bucal.

Uma análise desse documento mostra
que ele é bastante coerente com as propostas
anteriormente apresentadas para a saúde bucal no
documento Fome Zero e Boca Cheia de Dentes, o
que indica que o grupo, uma vez tendo assumido
a coordenacáo, buscou implementar as propostas
que vinha defendendo. Mas, em certo sentido, o
texto das Diretrizes utiliza conceitos que inovam ou
que vao além do que foi apresentado no documento
para a equipe de transícao, que sao: o cuidado,
a integralidade a gestao participativa. O uso dos
termos "hurnanizacáo" e "cidadania" caracterizam
o processo pelo qual se constitulram os principios.
Entre as acóes definidas pelas Diretrizes, algumas
se apresentam como inovacóes, pois incluem nas
rotinas de assisténcia métodos que aprimorem os
servícos e garantam a atengao, de fato, do individuo
em todas as suas necessidades, nas esferas da
atencáo básica, secundária e terciária.

Para a atencáo básica, em especial,
ficou designada a competéncia para assumir a

responsabilidade pela deteccáo das necessidades,
providenciar os encaminhamentos requeridos em
cada caso e monitorar a evolucáo da reabilitacao,
bem como acompanhar e manter a reabítítacáo no
periodo pós-tratamento.

Também foi prevista a insercáo de
procedimentos mais complexos. Para a média e alta
complexidade o documento faz criticas ao modo
como a assisténcia odontológica tem-se restringido
quase que exclusivamente aos servicos básicos no
pals, tendo os procedimentos especializados um
percentual baixissimo do total dos procedimentos
odontológicos, o que compromete o desenvolvimento
do sistema de referencia e contrarreferencia.
Sinaliza a necessidade de investimentos que
permitam aumentar o acesso aos niveis mais
complexos do sistema e para atender a esse desafio
institui os Centros de Referencia de Especialidades
Odontológicas (CREO), que mais tarde, junto com
o procedimento de prótese inserido na atencáo
básica, seriam o grande carro-chefe da divulqacáo
do Brasil Sorridente.

A partir do texto Fome Zero e Boca Cheia
de Dentes, estabeleceu-se que a saúde bucal
demandava uma politica efetiva, "sendo muito mais
abrangente do que aprisionar a saúde bucal num
órqáo da estrutura administrativo-burocrática do
Ministério da Saúde".

Neste sentido, as Diretrizes apresentam a
tal Polltica Nacional de Saúde Bucal, evocada pelo
documento-base construido durante o periodo de
transícao, operacional izando grande parte das acóes
balizadas anteriormente e detalhando a discussáo
a partir de alguns conceitos que aparecem pela
primeira vez no boja da saúde bucal.

Portanto, a Politica Nacional de Saúde
Bucal estruturou-se em cima de certos valores do
SUS. Antes disso, ela responde a certos valores
da sociedade brasileira, pois estes estáo na
Constituicáo Federal de 1988.

O nexo com o SUS e seus principios,
conforme explicitado, decorreu desde o grupo da
coíiqacáo. Entretanto, também desde lá existiu uma
outra trajetória na linha do marketing polltico que se
ancoro u na expressáo "fome zero e boca cheia de
dentes" e na articulacáo com a agenda prioritária do
Executivo Presidencia, que naquele momento inicial
estava centrada na estratégia de luta para entrar
no governo. Este modelo segue sendo valorizado,
no discurso do Presidente da República durante o
lancarnento da Polltica Nacional em Sobral (BRASIL,
2004a) e na continua evocacáo do coordenador
da centralidade para o Executivo Presidencia e na
marca dada ao Brasil Sorridente.

A saúde bucal comecou a ocupar, entáo, lugar
de destaque nos velculos de divulqacáo do governo.
A logomarca Brasil Sorridente espelhava a alegria
em sorrir na perspectiva do direito. Vendeu com
sucesso a proposta da polltica que visa a ampliar
o acesso e melhorar as condicóes de saúde bucal
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da populacáo brasiíeira, tornando-se "a menina dos
olhos", pois se configurou como a primeira política
efetiva de governo na área de saúde bucal dentro
do SUS.

Foram encontrados, durante a entrevista,
elementos na fala do coordenador que demonstram
a centralidade que a saúde bucal passou a ter
na agenda do Executivo Presidencia: o acesso
a reunióes com o presidente Lula e a cobranca
sistemática deste em relacao aos resultados da
polltica, a manutencáo do coordenador no cargo
após a mudanca de ministro, o aumento gradativo
dos recursos para o área. Este crescimento da
centralidade é visivel, inclusive, na arnpliacáo do
espaco f1sico de ocupacao e da equipe técnica que
integra a Coordenacáo Nacional de Saúde Bucal.

A polftica foi ancorada fortemente nos valores
do sus. Porém, cabe notar que ao se apresentar
a politica para a sociedade, foi dada uma éntase
maior no marketing político do que da conexáo dos
principios da saúde bucal com os principios da saúde
como direito. É como se o Brasil Sorridente surgisse
como um programa autónomo, caracteristico do
governo do PT.

O estudo mostra que as bases técnicas da
torrnulacao foram feitas por uma base organizada
pelo grupo do PT ligado á discussáo das diretrizes
do SUS, que formulou uma demanda. Ao fazer esta
demanda, o grupo também gerou uma demanda
de marketing quando fez a assocíacao com o
Programa Fome Zero. Associacáo que, de fato,
nunca foi inerente á politica de saúde bucal. Do
ponto de vista do discurso, houve uma éntase maior
dos nexos do Brasil Sorridente com o Fome Zero
e com as prioridades apresentadas pelo Executivo
Presidencia do que dos nexos com o SUS, apesar
da consistencia da proposta expressa no documento
da polftica nacional ser diretamente conectada aos
valores do SUS.

4CONCLUSAO

Ao longo do nosso estudo, identificamos deis
importantes momentos de tentativa de crescimento
da centralidade da saúde bucal na agenda geral da
saúde no Ministério da Saúde, que foram: a entrada
da saúde bucal no PSF e a Politica Nacional de Saúde
Bucal Brasil Sorridente. Nos deis momentos houve
tentativas articuladas de aumento da centralidade
da saúde bucal na agenda. No primeiro momento,
a tentativa ocorreu através da busca do espaco
institucional e de recursos financeiros, que só avancou
na medida em que precisou negociar com os nlveis
superiores do Ministério da Saúde. Essa empreitada
parece ter partido de uma trajetória intratécnica dentro
de um nicho institucional fragilmente colocado e nao
central á politica. Esteve conectada ao Executivo
Saúde, onde se construiu uma proposta de entrada no
PSF, através de uma janela de oportunidades, o que
permitiu uma articulacáo subordinada á politica de
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atencao básica. Neste caso, foi a figura do burocrata
que esteve presente no movimento para a construcao
da proposta, que lutou internamente por isso, que
definiu determinadas ques16es e negociou com
atores externos. Vale lembrar, que os atores externos
que aparecem na fala da gestora e nos documentos
oficiais nao fizeram reivindicacóes: na verdade, os
atores externos só participaram do posicionamento,
inclusive com tensoes, sobre a proposta levada
pela coordenacáo. Acreditamos que, apesar da
ausencia de demanda externa significativa, de projeto
previamente articulado e de articulacóes lnstltucionals
relevantes, a coordenacáo da Área Técnica de Saúde
Bucal naquele prirneiro momento gerou uma entrada
significativa da saúde bucal na agenda do PSF. O que
nos chamou a atencáo nesse processo foi a busca
de espaco institucional e a inexistencia de um projeto
previamente articulado para a saúde bucal.

Já no segundo momento, encontramos um
ator que possula um projeto político que disputou
o espaco institucional para a sua irnplementacáo,
lutando pela sua legitimidade e centralidade.
Neste caso, o que nos chamou a atencáo foi a
relacáo inversa áquela estabelecida na gestao
anterior, pois na trajetória percorrida, a janela de
oportunidade foi dada por um processo de uma nova
coalizáo do governo que permitiu que o projeto da
saúde bucal pudesse se apresentar concretamente
como proposta de artícuíacáo e permitiu, ainda, a
geragao das consequéncias institucionais.

Observamos que a caracterlstica da Polltica
Nacional de Saúde Bucal possui uma base técnica
de conexáo com o SUS e com o Marketing polltico.
O esforco em fazer um elo entre a política com
determinados pontos do marketing considerados
centrais na agenda do Executivo Presidencia esteve
presente desde o inicio da proposta. Talvez, este
caminho reflila a trajetória da macropolltica no Brasil
que adotou a relacáo da dinámica entre o marketing
político e a dinámlca da forrnulacáo de políticas.

Existem, neste sentido, evidencias de que talvez
o caso da tormuíacáo de pollticas de saúde bucal
durante o governo Lula possa ser urn caso ilustrativo de
urna política de base técnica seduzida pelo marketing
político. Encontramos neste programa elementos de
urna forrna de atuar da política no jogo democrático que
sugerem uma captura do politico pelo marketing.

Isto nos perrnite dizer que a estratégia do
rnarketing político utilizada destacou a saúde bucal do
conjunto das questóes, rnas ao rnesrno ternpo, poderá
gerar problemas de sustentabilidade da Politica
Nacional de Saúde Bucal nos governos posteriores.

Em nosso estudo nao encontramos evidencias
da participacáo significativa, ern arnbos os rnornentos
de tormuíacáo, de atores externos envolvidos no
processo. Localizarnos a questáo a partir do ponto de
vista do Executivo Saúde. No processo de entrada da
saúde bucal no PSF, o ator relevante foi a burocracia
constituida pelo grupo que estava no Executivo Saúde
fazendo leituras técnicas a partir daquele espago
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e pautando as articulacóes e as neqociacóes. No
processo de forrnulacáo da Politica Nacional de Saúde
Bucal Brasil Sorridente, o ponto central dizia respeito
ao processo que antecede u a entrada do coordenador
e que, inclusive, garantiu sua entrada no governo. Ou
seja, a orqanizacáo de um grupo de profissionais da
saúde e da saúde bucal que vinham atuando no PT,
que tinham compromisso com o movimento sanitário
e uma leitura partidária do projeto de sociedade. Vale
ressaltar que neste momento o coordenador assumiu
o cargo justamente por representar o movimento
que o indicou e que, portanto, organizou um espaco
de poder completamente diferente do que havia
na gestao anterior. Desta forma, existiram atores
presentes no processo, mas a conducáo do processo
de formulacáo foi toda do Executivo Saúde nos dois
momentos.

Podemos dizer, portanto, que ambas as
gestoes avancararn. Nao se trata de um avance
continuo, uma vez que ele ocorreu desde condicóes
distintas. Essas condicóes distintas englobaram a
própria trajetória dos atores sociais.

Identificamos que o poder no espaco
institucional cresceu e está crescendo, mas trata-se
de um poder profundamente diferenciado. Ele nao foi
derivado do crescimento institucional, mas derivou
das caracterlsticas especificas dos dois processos
de tormulacáo da politica.
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